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RESUMO
Jardins Infantis Informais: alternativa educacional?

Os jardins informais surgem na periferia dos centros urbanos como uma alternativa da população frente ao descaso do poder público com relação ao atendimento educacional às crianças de 0 a 6 anos de idade. E, ainda, diante do alto índice de desemprego que atinge a população brasileira tornam-se uma alternativa de trabalho e de renda para as pessoas diretamente envolvidas. O presente estudo visa aprofundar as seguintes questões: quais as condições de funcionamento desses jardins? Se constituem uma alternativa de trabalho e renda e de acesso à educação pré-escolar para a população de baixa renda? Para o desenvolvimento do estudo tomou-se como unidade de análise 21 jardins informais localizados na periferia da cidade do Natal-RN acompanhados pela ONG Fundação Fé & Alegria - que desenvolve um projeto de capacitação didático-pedagógica junto às educadoras dos mesmos. Utilizou-se como instrumentos de coleta de dados: observação participante, entrevistas; visita de campo; pesquisa documental e bibliográfica. Os jardins pesquisados cobram uma mensalidade média de R$ 15,00 a R$ 20,00 e possuem as seguintes características: funcionam, em sua maioria, na residência da proprietária; não possuem vínculo com o poder público municipal; infra-estrutura adequada para funcionarem como jardins escolares; não são registrados junto ao Ministério de Educação e Cultura - MEC; as educadoras contratadas não possuem vínculo empregatício. Caracterizam-se pela oferta de um ensino e relações de trabalho precárias. Assim, não constituem uma alternativa de educação pré-escolar e sim uma estratégia de sobrevivência da população, inserindo-se no espaço de reflexão das alternativas, precárias, geradas pela comunidade. Contudo, tais experiências poderão se constituir em espaços privilegiados de ensino infantil de qualidade principalmente a partir de parcerias com o poder público que permitão superar suas fragilidades atuais.

EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNDO E NO BRASIL – ALGUNS DADOS PARA A REFLEXÃO

Ao longo da História humana, homens e mulheres foram se apropriando do conhecimento e assim se desenvolvendo e transformando a forma de pensar, agir e ver o mundo e as coisas. O conhecimento é patrimônio da humanidade e como tal seu acesso deve ser universal a todos os indivíduos; constituindo-se portanto num Direito Incondicional de homens e/ou mulheres, de qualquer idade. O pressuposto é que a educação contribui para a concretização de uma sociedade mais justa, igualitária e que favorece o progresso social, econômico e cultural da humanidade.


Porém, mesmo enquanto um direito, nem todo(a)s têm acesso a uma educação pública e de qualidade. Os governos, mais  especificamente, dos países do terceiro mundo, entre eles o Brasil, não assumem o compromisso político com a população de garantir a oferta de serviços educacionais públicos suficientes para demanda existente.


De acordo com dados da Conferência Mundial sobre Educação para todos, realizada em Jomtien, Tailândia, em l990, mais de 100 milhões de crianças não conseguem concluir o ciclo básico.


 No Brasil, em 1999, dos 23 milhões de brasileiros de 0 a 6 anos de idade apenas 4,2 milhões foram matriculados no ensino infantil; num total de 80.961 unidades de ensino pré-escolar, isto é, uma média de 53 alunos por turma – o que explica a ausência de creches e pré-escolas suficientes para essa população


No Estado do Rio Grande do Norte, segundo dados do Instituto de Desenvolvimento Econômico e do Meio Ambiente – IDEMA, de 1999, somente cerca de 7,5% das crianças na faixa etária da pré-escola (aproximadamente aos 05 anos de idade), localizados na zona rural freqüentam a escola; e na zona urbana esse percentual atinge apenas 11,7%. 

Em Natal, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE de 1996, existem aproximadamente, 206 estabelecimentos de ensino pré-escolar, que atendem 16.361 crianças em idade de 0 a 6 anos; destas 878 estão matriculadas em 11 escolas públicas estaduais, 3.735 em 40 escolas públicas municipais e 11.748 são matriculadas em 155 escolas particulares.

As estatísticas comprovam um descaso e abandono do Estado em relação à Educação Infantil. Isto logicamente evidencia, um quadro de violação  do direito à Educação, garantido Constitucionalmente; fazendo com que inúmeras crianças na faixa etária entre 0 a 6 anos de idade fiquem fora do sistema educacional formal; contrariando o Estatuto da Criança e do Adolescente no Capítulo IV, Art. 53, Inciso I, II, V, onde:

A criança e o adolescente tem direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento da sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e  qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na                   escola;

II – direito de ser respeitado por seus educadores;

                                     V – acesso à escola pública e gratuita próxima a sua residência.

EXPERIÊNCIAS EDUCACIONAIS DENOMINADAS JARDINS INFANTIS INFORMAIS  - APROXIMAÇÕES CONCLUSIVAS

Em resposta ao quadro de descaso e negligência do poder público, principalmente em relação à oferta de atendimento educacional às crianças de 0 a 6 anos de idade e por outro lado ao alto índice de desemprego que atinge a população brasileira, surgem os chamados Jardins Residenciais ou ainda Jardins Infantis Informais – como estratégia de sobrevivência da população, tanto escolar, quanto financeira. Isto é, estratégia de sobrevivência da população frente ao quadro de exclusão e negação de direitos que se expressa:

· na ausência de uma política educacional pública que atenda a população, de 0 a 6 anos de idade, que fica portanto desassistida; 

· na precariedade dos jardins que não oferecem uma educação de qualidade. Mas que por outro lado, é uma alternativa para os pais que vivem na periferia da cidade do Natal que não tem condições de pagar uma mensalidade superior  a   R$ 20,00 e que também não encontram vagas nas escolas públicas  e, ainda, uma alternativa de sobrevivência financeira tanto para as educadoras/empreendedoras, que mantêm suas famílias com essa renda, quanto para as educadoras que “preferem” receber menos de um salário mínimo  a ficarem desempregadas (tendo  seus direitos trabalhistas violados).

São denominados residenciais ou informais por  possuírem as seguintes características: 

-     funcionam na maioria das vezes na residência da proprietária;

· não possuem vínculo com o poder público;

· não possuem, em sua maioria, infra-estrutura adequada para funcionarem como jardins escolares (poucas salas, iluminação inadequada, pouco espaço físico do prédio, deficiência na ventilação);

· não são registrados junto ao Ministério de Educação e Cultura-MEC;

· a mensalidade média varia em torno de R$ 15,00 a R$ 20,00, possibilitando o acesso de um determinado segmento da sociedade;

· as educadoras contratadas não possuem vínculo empregatício, bem como mais de 95% dessas educadoras não possuem curso superior, mas têm especialidade na área da educação infantil (2º grau magistério)
.

Os chamados jardins informais, estratégia de sobrevivência da população, configuram-se em uma das  expressões da questão social; que segundo CARVALHO (1998) a questão social está “essencialmente vinculada às desigualdades e antagonismos estruturais e conjunturais”, sendo, portanto, uma temática de reflexão e 

intervenção para o Serviço Social. 

Nesse espaço de reflexão dos jardins residenciais enquanto estratégia de sobrevivência da população – tanto escolar, quanto financeira – A Fundação Fé e Alegria do Brasil através do Projeto Desenvolvimento Infantil em Programas Informais, vem acompanhando e assessorando(através de oficinas pedagógicas, planejamento mensal, visitas)  um total de 21 jardins informais localizados nas zonas Norte e Oeste de Natal-RN,  capacitando 69 educadores, sendo 68 educadoras e 01 educador, dessas unidades de ensino infantil. 

No entanto, devido à especificidade de jardins infantis informais suas necessidades e fragilidades não se resumem a apenas a deficiência na qualidade do ensino oferecido. A irregularidade junto ao MEC é talvez um dos problemas mais preocupantes, inclusive podendo levá-los ao fechamento, quando há oferta de ensino fundamental, isto porque a fiscalização estadual só está acontecendo nos estabelecimentos que oferecem o ensino fundamental. Já o município, que é o responsável pela fiscalização dos estabelecimentos de ensino pré-escolar, na prática não cumpre com esse dever, mesmo o MEC Em estabelecendo a regularização como critério para o funcionamento desses estabelecimentos de atendimento infantil.

Entre as perspectivas para a construção desses estabelecimentos educacionais de qualidade a partir das experiências dos Jardins Infantis Informal, a Fundação Fé & Alegria está apostando, inicialmente, na organização das educadoras/empreendedoras em torno de uma Associação, denominada, provisoriamente, Rede de Educação Infantil, por entender que tal modelo nesse momento é o que melhor atende as necessidades do grupo, tendo já sido traçados alguns objetivos divididos em cinco eixos,  a saber: 

- Pedagógico - identificou-se a necessidade de orientação   pedagógica permanente; 

· Financeiro - acesso ao micro-crédito e  auxílio no registro e regularização dos jardins; 

· Administrativo-gerencial - aquisição coletiva de equipamentos e materiais para os jardins, padronização administrativa (calendário único, uma marca que identifique esse grupo  no caso da construção da Rede de Jardins, estabelecimento de uma média para o valor da mensalidade), a garantia de um padrão de ensino de qualidade e a perspectiva do estabelecimento de uma relação trabalhista entre educadora/empreendedora e educadora infantil que assegure os direitos destas últimas (carteira assinada, 13º salário, férias remuneradas etc.); 

· Relação entre os jardins: troca de informações e idéias entre os jardins e 

Infra-estrutura: disponibilização de um espaço físico para atividades de lazer dos jardins. 

Contudo, tais experiências poderão se constituir em espaços privilegiados para a  construção de unidades de ensino infantil de qualidade a partir da articulação entre esses jardins informais e do estabelecimento de parcerias com o poder público que permitão superar as fragilidades atuais.
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NOTAS







� Artigo produzido com base na experiência de estágio na Fundação Fé & Alegria do Brasil, Regional Natal, a partir do Projeto de Intervenção “Desarticulação Política entre os Jardins Informais – implicações para informalidade e precariedade dos mesmos”.





� Respectivamente, Profª do Departamento de Serviço Social da UFRN e estudantes do 9º período do curso de Serviço Social da UFRN.





� Conforme dados do INEP, de 1999 e do IBGE, de 1998.





IV Porém, da forma como esses jardins se apresentam são questionáveis os serviços que prestam à comunidade ( que formação educacional as crianças de 2 a 6 anos estão recebendo nestas unidades escolares?) E, ainda, se realmente se constituem como uma “ alternativa” ao quadro de descaso por parte do poder público na oferta de creches e pré-escolas a essas crianças. Por outro lado, não se pode desconsiderar as necessidades objetivas da população brasileira, nem o processo de negação de Direitos e de exclusão social pelo o qual estamos passando – desemprego, precarização do trabalho, miséria... Isto é, o governo investe cada vez menos no social. E as respostas da população a essa exclusão vão desde empregos informais à criminalidade.














